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3.17 — Implementar e assegurar os procedimentos de segurança, con-
fidencialidade, e integridade da informação armazenada nos servidores, 
internos e externos, ou transportada através das redes de comunicação;

3.18 — Aferir os suportes técnicos apropriados à presença do 
IEFP, I. P., em diferentes canais de interação com os utentes e ao fun-
cionamento de serviços digitais, nomeadamente portais, intranet, internet, 
garantindo a sua integridade e facilidade de utilização;

3.19 — Prestar apoio técnico à exploração, gestão e manutenção de 
sistemas, designadamente aos utilizadores de equipamentos informá-
ticos e de redes de comunicação e aplicações, com eventual recurso a 
contratualização de serviços externos (outsourcing);

3.20 — Elaborar e manter atualizado o manual técnico de sistemas de 
informação de modo a uniformizar e a agilizar os procedimentos neste 
domínio de intervenção;

3.21 — Promover o comportamento adequado à boa utilização dos 
meios informáticos colocados à disposição dos utentes e dos trabalha-
dores do IEFP, I. P.;

3.22 — Cooperar com as diversas unidades orgânicas do IEFP, I. P., no 
sentido de difundir a desmaterialização de processos e simplificação de 
procedimentos, promovendo -se a eficácia e eficiência dos serviços prestados;

3.23 — Apoiar a definição e implementação de soluções informáticas 
adequadas à medida das necessidades dos serviços do IEFP, I. P., a nível 
central, regional e local;

3.24 — Garantir a gestão, operacionalidade, manutenção, atualização e 
segurança do equipamento informático e dos suportes lógicos envolvidos;

3.25 — Prestar o apoio técnico necessário aos utilizadores na explo-
ração dos diversos sistemas informáticos, colaborando se for o caso na 
formação dos mesmos.

4 — Notas gerais e finais:
4.1 — A realização de qualquer ato no âmbito da competência dele-

gada pressupõe o respeito pelas normais legais e regulamentares em vigor 
e o cumprimento das instruções emanadas do Conselho Diretivo;

4.2 — A presente delegação de competências é feita com a faculdade 
de subdelegação, cujo exercício fica, porém, condicionado ao prévio 
conhecimento do conselho diretivo, em cada caso concreto;

4.3 — A presente deliberação produz efeitos desde 7 de fevereiro 
de 2017, ficando ratificados todos os atos praticados pelo delegatário 
conformes a esta delegação de competências no período de 8 de fevereiro 
de 2016 a 6 de fevereiro de 2017.

2017 -02 -17. — A Diretora do Departamento de Assessoria da Quali-
dade, Jurídica e de Auditoria, Paula Susana Aparício Gonçalves Matos 
Ferreira.

310274975 

 SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 2016/2017
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º em conjugação com o 

n.º 1 do artigo 21.º, ambos do Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 137/2013, de 7 de outubro, e 
com a última redação conferida pelo Decreto -Lei n.º 239/2015, de 14 de 
outubro, os diretores executivos dos agrupamentos de centros de saúde 
do Serviço Nacional de Saúde são designados pelo membro do Governo 
responsável pela área da saúde, sob proposta fundamentada do conselho 
diretivo da respetiva Administração Regional de Saúde, I. P., para um 
mandato não superior a três anos, renovável por iguais períodos.

Foi ouvida, nos termos do n.º 5 do citado artigo 19.º do referido decreto-
-lei, a Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administração Pública, 
que se pronunciou sobre a designação constante do presente despacho.

Assim:
Nos termos e ao abrigo dos artigos 19.º e 21.º do Decreto -Lei 

n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 137/2013, de 7 de outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 239/2015, 
de 14 de outubro, em conjugação com a Portaria n.º 272/2009, de 18 de 
março, determina -se, sob proposta do conselho diretivo da Administração 
Regional de Saúde do Algarve, I. P., o seguinte:

1 — É designada para o cargo de diretora executiva do Agrupamento 
de Centros de Saúde do Algarve III — Sotavento, pelo período de três 
anos, a Licenciada Arminda Luísa dos Santos Prates da Silva Varanda, 
atendendo à competência técnica, aptidão, experiência profissional e 
formação adequada evidenciadas na respetiva nota curricular que se 
anexa ao presente despacho, dele fazendo parte integrante.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

22 de fevereiro de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.

ANEXO

Nota curricular
Arminda Luísa Santos Prates Silva Varanda
Formação Académica
De 1995 -1987 — Pós graduação em Administração Hospitalar, Escola 

Nacional de Saúde Pública;
De 1980 -1985 — Licenciatura em Economia, Faculdade de Economia 

da Universidade de Coimbra.

Experiência profissional
De 23/11/2016 até à atualidade Administradora Hospitalar de 2.ª classe 

no Hospital Garcia de Orta;
De 01/10/1998 a 22/11/2016 Responsável pelo projeto “Tabelas de 

Nomenclaturas, Custos e Ponderações de Procedimentos Realizados 
em Ambulatório” (em acumulação de funções de direção do Serviço de 
Informática do Hospital de S. Francisco Xavier no período compreendido 
entre 1 de outubro de 1998 e 30 de novembro de 1999) Administração 
Central do Sistema de Saúde;

De 28/10/1997 a 30/11/1999 Administração Central do Sistema de 
Saúde, Diretora do Serviço de Informática, Hospital de S. Francisco 
Xavier;

De 28/02/1994 a 27/10/1997 Diretora da Gestão de Doentes Hospital 
de Egas Moniz;

De 28/10/1993 a 27/02/1994 Diretora dos Serviços de Estudos e 
Informação Departamento de Recursos Humanos da Saúde;

De 01/08/1991 a 27/10/1993 Diretora da Delegação de Coimbra do 
Serviço de Informática do Ministério da Saúde Serviço de Informática 
do Ministério da Saúde;

De 25/02/1991 a 31/07/1991 Administradora Serviço de Prevenção e 
Tratamento da Toxicodependência, Delegação de Coimbra;

De 04/01/1989 a 24/02/1991 Membro do Conselho Diretivo da Ma-
ternidade Bissaya Barreto Centro Hospitalar de Coimbra;

De 01/08/1987 a 03/01/1989 Diretora do Gabinete de Análise e Gestão, 
Centro Hospitalar de Coimbra;

De 1987 a 1988 Funções docentes Escola Técnica dos Serviços de 
Saúde de Coimbra (atual Escola Superior de Tecnologias da Saúde de 
Coimbra);

Formação complementar
1988 Participação no Exchange Programme for Young Hospital 

Administrators
1997 Estágio no Luther -Middlefort Hospital and Clinics do Mayo 

Health System, USA
2008 Participação no HOPE — Exchange Programme for Heath 

Professionals
310289799 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Saúde

Despacho n.º 2017/2017
A Comissão de Avaliação Técnica propôs o reconhecimento das 

indicações terapêuticas da água mineral das Termas de S. Miguel para 
doenças do aparelho respiratório e doenças reumáticas e músculo-
-esqueléticas, nos termos da alínea g) do n.º 5 do artigo 29.º do Decreto-
-Lei n.º 142/2004, de 11 de junho, tendo a Direção -Geral da Saúde 
procedido ao seu reconhecimento.

Assim:
1 — Nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 30.º do 

Decreto -Lei n.º 142/2004, de 11 de junho, atribuo às Termas de S. Miguel 
as seguintes indicações terapêuticas:

a) Doenças do aparelho respiratório;
b) Doenças reumáticas e músculo -esqueléticas.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

21 de fevereiro de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e da 
Saúde, Fernando Manuel Ferreira Araújo.

310289571 

 Despacho n.º 2018/2017
O Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, que cria o Sistema Nacional 

de Avaliação de Tecnologias de Saúde, prevê o regime de comparticipa-
ção dos dispositivos médicos, estabelecendo que os dispositivos médicos 
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que podem ser objeto de comparticipação são estabelecidos por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da saúde.

Neste contexto, foi publicada a Portaria n.º 92 -E/2017, de 3 de março, 
a qual criou um regime de comparticipação dos dispositivos médicos para 
apoio a doentes com incontinência ou retenção urinária, bem como as respe-
tivas condições. Estabelece ainda a portaria em referência que os requisitos 
técnicos gerais e específicos que lhes seriam aplicáveis são determinados 
por despacho do membro do Governo responsável pela área da saúde.

Assim, e de acordo com o disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 3.º na Por-
taria n.º 92 -E/2017, de 3 de março, manda o Governo, pelo Secretário 
de Estado Adjunto e da Saúde, o seguinte:

1 — A inclusão de dispositivos médicos para apoio a doentes 
com incontinência ou retenção urinária no regime de comparti-

cipação pressupõe que estes, e os seus respetivos componentes, 
sejam destinados pelo seu fabricante ao uso individual em regime 
de ambulatório e a sua manipulação, lavagem, desmontagem e 
montagem, sejam adequadas a um utilizador não profissional e 
como tal, sempre que aplicável, sejam acompanhados de docu-
mentação, produzida pelo fabricante, que auxilie as operações 
anteriormente referidas, bem como outra informação que seja 
considerada relevante.

2 — Os preços máximos fixados (PVP máximo), os quais incluem 
as margens de comercialização e o IVA à taxa legal em vigor, bem 
como as características técnicas específicas, são os abaixo indi-
cados: 

Grupo de Dispositivo Médico PVP Máximo (€) Requisitos Técnicos Específicos 

Saco coletor de urina (por unidade) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,50 Com válvula de despejo e sistema antirrefluxo.

Saco de urina perna com fita correia de fixação (por unidade) . . . . . . . . . . . . . . 0,75

Cateter externo feminino ou masculino (por unidade)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,28 Autoadesivo.

Sonda de cateterização/esvaziamento intermitente com lubrificação feminina ou 
masculina (por unidade).

2,25 Sem balão.
Tipo Nelaton ou Tieman.

Sonda de cateterização/esvaziamento intermitente sem lubrificação feminina ou 
masculina (por unidade).

0,30

Kit para cateterização intermitente (com saco e sonda em sistema fechado) (por 
unidade).

3,00 Sonda auto lubrificada.

Lubrificante em bisnaga ou unidose (por g)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,04 Hidrossolúvel.

 3 — A avaliação do disposto no presente despacho será efetuada até 
ao final do corrente ano, nomeadamente com base na monitorização da 
utilização e do regime de preços máximos por este fixado.

4 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

6 de março de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.

310316057 

 Despacho n.º 2019/2017
O Decreto -Lei n.º 97/2015, de 1 de junho, que cria o Sistema Nacional 

de Avaliação de Tecnologias de Saúde, prevê o regime de compartici-
pação dos dispositivos médicos, prevendo que os dispositivos médicos 
que podem ser objeto de comparticipação são estabelecidos por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da saúde.

Neste contexto, foi publicada a Portaria n.º 284/2016, de 4 de novem-
bro, alterada e republicada pela Portaria n.º 92 -F/2017, de 3 de março, a 
qual criou um regime de comparticipação dos dispositivos médicos para 
o apoio aos doentes ostomizados, bem como as respetivas condições.

A portaria em referência estabelece, ainda, que o PVP máximo fixado 
por grupo de dispositivo médico, bem como os requisitos técnicos gerais 
e específicos que lhes seriam aplicáveis, são determinados por despacho 
do membro do Governo responsável pela área da saúde.

Assim, e de acordo com o disposto nos n.os 2 e 4 do artigo 3.º na 
Portaria n.º 284/2016, de 4 de novembro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 92 -F/2017, de 3 de março, manda o Governo, pelo Secretário 
de Estado Adjunto e da Saúde, o seguinte:

1 — A inclusão de dispositivos médicos para apoio a doentes 
ostomizados no regime de comparticipação pressupõe que estes e os 
seus respetivos componentes sejam destinados pelo seu fabricante 
ao uso individual em regime de ambulatório e a sua manipulação, 
lavagem, desmontagem e montagem, sejam adequadas a um utilizador 
não profissional e como tal, sempre que aplicável, sejam acompa-
nhados de documentação, produzida pelo fabricante, que auxilie as 
operações anteriormente referidas, bem como outra informação que 
seja considerada relevante.

2 — Os preços máximos fixados (PVP máximo), os quais incluem as 
margens de comercialização e o IVA à taxa legal em vigor, bem como as 
características técnicas específicas, são os abaixo indicados: 

Grupo de Dispositivo Médico PVP Máximo (€) Requisitos Técnicos Específicos 

Cânula de silicone fenestrada (por unidade)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105,00 Não aplicável.

Cânula de silicone não fenestrada (por unidade) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105,00 Não aplicável.

Botão de silicone (por unidade) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90,00 Não aplicável.

Escovilhão de higienização para cânulas (por unidade)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,00 Não aplicável.

Escovilhão de higienização para prótese fonatória (por unidade) . . . . . . . . . . . . . . . 4,00

Penso (compressa) protetor para traqueostomia (por unidade)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,00 Não aderente.
Superfície externa impermeável.


